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LEI 13.675/2018 E DECRETO 9.489/2018  
CRIA A POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E 

DEFESA SOCIAL E INSTITUI O SISTEMA ÚNICO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA 

 

 

DA CAPACITAÇÃO E DA VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL EM SEGURANÇA 

PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 

 

Do Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional (Sievap) 

É instituído o Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional (Sievap), com a 
finalidade de: 

I - planejar, pactuar, implementar, coordenar e supervisionar as atividades de educação 
gerencial, técnica e operacional, em cooperação com as unidades da Federação; 

II - identificar e propor novas metodologias e técnicas de educação voltadas ao 
aprimoramento de suas atividades; 

III - apoiar e promover educação qualificada, continuada e integrada; 
IV - identificar e propor mecanismos de valorização profissional. 
 
O Sievap é constituído, entre outros, pelos seguintes programas: 
 
I - matriz curricular nacional; 
II - Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (Renaesp); 
III - Rede Nacional de Educação a Distância em Segurança Pública (Rede EaD-Senasp); 
IV - programa nacional de qualidade de vida para segurança pública e defesa social. 
 
Os órgãos integrantes do Susp terão acesso às ações de educação do Sievap, conforme 

política definida pelo Ministério Extraordinário da Segurança Pública. 
 
A matriz curricular nacional constitui-se em referencial teórico, metodológico e avaliativo 

para as ações de educação aos profissionais de segurança pública e defesa social e deverá ser 
observada nas atividades formativas de ingresso, aperfeiçoamento, atualização, capacitação e 
especialização na área de segurança pública e defesa social, nas modalidades presencial e a 
distância, respeitados o regime jurídico e as peculiaridades de cada instituição. 

 
A matriz curricular é pautada nos direitos humanos, nos princípios da andragogia 

(educação voltada ao adulto) e nas teorias que enfocam o processo de construção do 
conhecimento. Os programas de educação deverão estar em consonância com os princípios da 
matriz curricular nacional. 
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A Renaesp, integrada por instituições de ensino superior, observadas as normas de 
licitação e contratos, tem como objetivo: 

 
I - promover cursos de graduação, extensão e pós-graduação em segurança pública e 

defesa social; 
II - fomentar a integração entre as ações dos profissionais, em conformidade com as 

políticas nacionais de segurança pública e defesa social; 
III - promover a compreensão do fenômeno da violência; 
IV - difundir a cidadania, os direitos humanos e a educação para a paz; 
V - articular o conhecimento prático dos profissionais de segurança pública e defesa social 

com os conhecimentos acadêmicos; 
VI - difundir e reforçar a construção de cultura de segurança pública e defesa social 

fundada nos paradigmas da contemporaneidade, da inteligência, da informação e do exercício 
de atribuições estratégicas, técnicas e científicas; 

VII - incentivar produção técnico-científica que contribua para as atividades 
desenvolvidas pelo Susp. 

 
A Rede EaD-Senasp é escola virtual destinada aos profissionais de segurança 

pública e defesa social e tem como objetivo viabilizar o acesso aos processos de 
aprendizagem, independentemente das limitações geográficas e sociais existentes, com o 
propósito de democratizar a educação em segurança pública e defesa social. 

 

Do Programa Nacional de Qualidade de Vida para Profissionais de 

Segurança Pública (Pró-Vida) 

O Programa Nacional de Qualidade de Vida para Profissionais de Segurança Pública (Pró-
Vida) tem por objetivo elaborar, implementar, apoiar, monitorar e avaliar, entre outros, os 
projetos de programas de atenção psicossocial e de saúde no trabalho dos profissionais de 
segurança pública e defesa social, bem como a integração sistêmica das unidades de saúde dos 
órgãos que compõem o Susp. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Os documentos de identificação funcional dos profissionais da área de segurança 
pública e defesa social serão padronizados mediante ato do Ministro de Estado 
Extraordinário da Segurança Pública e terão fé pública e validade em todo o território nacional. 

 
Deverão ser realizadas conferências a cada 5 (cinco) anos para debater as diretrizes 

dos planos nacional, estaduais e municipais de segurança pública e defesa social. 
 
 

Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 
Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de 
Drogas (Sinesp) que deixarem de fornecer ou atualizar seus dados no Sistema não poderão 
receber recursos do Funpen. 

 
Os integrantes do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais, de 

Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de Drogas (Sinesp) 
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que cumprirem os prazos estabelecidos pelo órgão competente para o fornecimento de dados 
e informações ao Sistema; 

 
Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 

Prisionais, de Rastreabilidade de Armas e Munições, de Material Genético, de Digitais e de 
Drogas (Sinesp) que deixarem de fornecer ou de atualizar seus dados e informações no Sistema 
não poderão receber recursos do Pronasci.”  

 

O DECRETO 9.489/18 

 
A Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social será implementada por 

estratégias que garantam integração, coordenação e cooperação federativa, interoperabilidade, 
liderança situacional, modernização da gestão das instituições de segurança pública, 
valorização e proteção dos profissionais, complementaridade, dotação de recursos humanos, 
diagnóstico dos problemas a serem enfrentados, excelência técnica, avaliação continuada dos 
resultados e garantia da regularidade orçamentária para execução de planos e programas de 
segurança pública. 

 
Parágrafo único. Configuram meios e instrumentos essenciais da Política Nacional de 

Segurança Pública e Defesa Social: 
 
I - o Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social - PNSP, que compreenderá o 

Plano Nacional de Enfrentamento de Homicídios de Jovens; 
 
II - o Sistema Nacional de Informações e Gestão de Segurança Pública e Defesa Social; e 
 
III - a atuação integrada dos mecanismos formados pelos órgãos federais de prevenção e 

controle de atos ilícitos contra a administração pública e referentes à ocultação ou à 
dissimulação de bens, direitos e valores. 

 
O Ministério da Segurança Pública, responsável pela gestão, pela coordenação e pelo 

acompanhamento do Susp, orientará e acompanhará as atividades dos órgãos integrados ao 
Sistema, além de promover as seguintes ações: 

 
I - apoiar os programas de aparelhamento e modernização dos órgãos de segurança 

pública e defesa social do País; 
 
II - implementar, manter e expandir, observadas as restrições previstas em lei quanto ao 

sigilo, o Sistema Nacional de Informações e de Gestão de Segurança Pública e Defesa Social; 
 
III - efetivar o intercâmbio de experiências técnicas e operacionais entre os órgãos 

policiais federais, estaduais, distrital e as guardas municipais; 
IV - valorizar a autonomia técnica, científica e funcional dos institutos oficiais de 

criminalística, medicina legal e identificação, de modo a lhes garantir condições plenas para o 
exercício de suas competências; 

 
V - promover a qualificação profissional dos integrantes da segurança pública e defesa 

social, especialmente nos âmbitos operacional, ético e técnico-científico; 
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VI - elaborar estudos e pesquisas nacionais e consolidar dados e informações estatísticas 
sobre criminalidade e vitimização; 

 
VII - coordenar as atividades de inteligência de segurança pública e defesa social 

integradas ao Sistema Brasileiro de Inteligência; e 
 
VIII - desenvolver a doutrina de inteligência policial. 

 

DO PLANO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL 
 

Caberá ao Ministério da Segurança Pública elaborar o PNSP, que deverá incluir o Plano de 
Nacional de Enfrentamento de Homicídios de Jovens, além de estabelecer suas estratégias, suas 
metas, suas ações e seus indicadores, direcionados ao cumprimento dos objetivos e das 
finalidades do Plano. 

 
O PNSP terá duração de dez anos, contado da data de sua publicação e deverá ser 

estruturado em ciclos de implementação de dois anos. 
 
Sem prejuízo do pressuposto de que as ações de prevenção à criminalidade devem ser 

consideradas prioritárias na elaboração do PNSP, o primeiro ciclo do PNSP editado após a data 
de entrada em vigor deste Decreto deverá priorizar ações destinadas a viabilizar a coleta, a 
análise, a atualização, a sistematização, a interoperabilidade de sistemas, a integração e a 
interpretação de dados: 

 
I - de segurança pública e defesa social; 
 
II - prisionais; 
 
III - de rastreabilidade de armas e munições; 
 
IV - relacionados com perfil genético e digitais; e 
 
V - sobre drogas. 
 
O PNSP será estabelecido após processo de consulta pública, efetuada por meio 

eletrônico. 
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